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INTRODUÇÃO 

Considerando que nossos dispositivos 
vindo e rastreando o tempo todo e tudo que 1 
do, como podemos manter nossos dados pes 
Como podemos proteger os dados dos traba 
consumidores? A proteção e os cuidados COII 

soais, tomou-se uma questão inadiável. A pri 
pação da legislação brasileira de proteção d1 
como a do regulamento europeu, é exatame1 
dados das pessoas naturais, com a devoluç, 
dos dados pessoais para seus titulares. A aub 
informativa, conceito que surgiu na Alemanh 
to da Lei Geral de Proteção de Dados e consú 
o controle do cidadão sobre suas próprias in

A tecnologia vem avançando em ritmo 
acelerado, e estamos nos conectando de mai
mais digital. Algoritmos de inteligência artific 
dem de cálculo, estatística, probabilidade e 
desempenham papéis dominantes e influe1 
os aspectos de nossas vidas, incluindo relaç1 
de amizade, de consumo, de trabalho e cor 
blico. Sendo muito mais rápidas e eficazes d 
humanos na análise de grandes volumes d1 
máquinas são inclusive utilizadas em procf 
de algumas empresas. No entanto, ao se be1 
vantagens, também devemos cuidadosame 
riscos associados. Especialmente, é necessári 
estejam em conformidade com as normas d 
dados e a Constituiçáo Federal. Um exemp 
risco é a presença de vieses discriminatórios 
seletivos conduzidos por algoritmos. Tais sú 

Lei (jera{ áe Proteção áe <Da, 

STJ00118372




